
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.062.964 - SP (2017/0045085-9)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CONSTRUTORA PAULO AFONSO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
AGRAVADO  : VITOR HUGO BORMANN MARINONI 
ADVOGADO : ANA PAULA PRADO ZUCOLO E OUTRO(S) - SP129213 

EMENTA
AGRAVO   INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO. ART. 76, § 2º, DO CPC/2015. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.

1.  Nos  termos  do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece de 
recurso   quando a  parte  recorrente,  apesar de intimada, deixa de sanar 
vício na representação processual.

2. Agravo interno não conhecido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, não conhecer do agravo interno, nos termos do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi e 
Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 10 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.062.964 - SP (2017/0045085-9)
  

AGRAVANTE : CONSTRUTORA PAULO AFONSO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
AGRAVADO  : VITOR HUGO BORMANN MARINONI 
ADVOGADO : ANA PAULA PRADO ZUCOLO E OUTRO(S) - SP129213 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por Construtora Paulo Afonso Ltda 

contra decisão da Presidência do STJ que não conheceu do agravo em recurso especial por 

intempestividade. 

A parte agravante, em suas razões, sustenta que o recurso foi interposto 

tempestivamente.

Por petição de fls. 397, os advogados da agravante renunciaram ao mandato 

que lhes foi outorgado.

Intimada (fl. 405), mediante carta com aviso de recebimento, para regularizar a 

sua representação processual, a agravante deixou transcorrer in albis o prazo (certidão de 

fls. 411).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.062.964 - SP (2017/0045085-9)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CONSTRUTORA PAULO AFONSO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
AGRAVADO  : VITOR HUGO BORMANN MARINONI 
ADVOGADO : ANA PAULA PRADO ZUCOLO E OUTRO(S) - SP129213 

EMENTA
AGRAVO   INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO. ART. 76, § 2º, DO CPC/2015. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.

1.  Nos  termos  do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece de 
recurso   quando a  parte  recorrente,  apesar de intimada, deixa de sanar 
vício na representação processual.

2. Agravo interno não conhecido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

O agravo interno não merece ser conhecido. 

Conforme certificado pela Coordenadoria da Quarta Turma (e-STJ fl. 411) a 

agravante, apesar de intimada mediante carta com aviso de recebimento (e-STJ fls. 409/410), 

não regularizou a sua representação processual no prazo que lhe foi estipulado.

Nos termos do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece de recurso 

quando, intimada para regularizar a representação processual, a parte não cumpre tal 

determinação. 

Segundo a iterativa jurisprudência desta Corte, considera-se inexistente o 

recurso interposto por advogado sem procuração nos autos.

Nesse sentido: 

AGRAVO   INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  REPRESENTAÇÃO  
PROCESSUAL. PROCURAÇÃO.  AUSÊNCIA. JUNTADA POSTERIOR. 
INTIMAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. ART. 76, § 2º, DO CPC/2015.
1.  O  recurso  especial  interposto por advogado sem procuração nos autos 
é inexistente.
2.  Nos  termos  do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece de recurso  
 quando,   intimada   para   regularizar   a  representação processual, a 
parte não cumpre tal determinação.
3. Agravo interno não conhecido.
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(AgInt no REsp 1623448/TO, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 27/03/2017)

RECURSO  FUNDADO  NO  NOVO CPC. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL 
CIVIL. AGRAVO INTERNO. RENÚNCIA AO MANDATO APÓS A 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INÉRCIA DO  RECORRENTE.  AUSÊNCIA  
DE  PRESSUPOSTO PROCESSUAL CARACTERIZADA.
PRECEDENTES.
1.  Diante  da  inexistência  de  advogado cadastrado nos autos para 
representação  processual  da  empresa ora recorrente, em virtude de 
renúncia  ao  mandato  após a interposição do especial, não pode ser 
conhecido o recurso, por ausência de pressuposto processual.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1375098/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 03/02/2017)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA    DE    PROCURAÇÃO.    INTIMAÇÃO    PARA    
REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. NÃO CONHECIMENTO.
1. Conforme prevê o art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece do 
recurso  quando  a  parte  recorrente,  apesar de intimada, deixa de sanar 
vício na representação processual.
2. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 259.747/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 21/02/2017)

3. Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0045085-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.062.964 / 
SP

Números Origem:  00628138620128260602  628138620128260602

PAUTA: 10/10/2017 JULGADO: 10/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO MOSCOGLIATO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA PAULO AFONSO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
AGRAVADO  : VITOR HUGO BORMANN MARINONI 
ADVOGADO : ANA PAULA PRADO ZUCOLO E OUTRO(S) - SP129213 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Promessa de Compra e Venda

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA PAULO AFONSO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
AGRAVADO  : VITOR HUGO BORMANN MARINONI 
ADVOGADO : ANA PAULA PRADO ZUCOLO E OUTRO(S) - SP129213 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Documento: 1645518 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/10/2017 Página  5 de 4


